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Constituintes dos peque­
nos partidos e também do 
p r ó p r i o P M D B 
inquietavam-se ontem, an­
siosos diante da perspecti­
va de não ser desmontada a 
legislação autoritária an­
tes do início efetivo da ela­
boração da nova Carta. 
Conforme sua avaliação, 
manter essas normas até 
que seja promulgada a no­
va Constituição, posição 
firmemente defendida pe­
las principais lideranças do 
PMDB e pelo Palácio do 
Planalto, comprometerá os 
trabalhos e os resultados 
da Constituinte. 

Até a próxima quinta-
feira, o senador Fernando 
Henrique Cardoso, relator 
do projeto de regimento in­
terno da Constituinte — que 
deverá ser aprovado no dia 
24 —, receberá emendas à 
proposta original das lide­
ranças partidárias. O sena­
dor descarta a possibilida­
de de, nesse período ou 
mesmo mais tarde, o ple­
nário da Constituinte 
manifestar-se sobre a ex­
tensão de seus poderes. 

"Quem é soberano exer­
ce a soberania, não se de­
clara soberano", diz Fer­
nando Henrique. Soberano, 
conforme a concepção que 
transmite a seus pares, co­
mo líder do PMDB no Sena-
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do, é o povo, que deu à As­
sembleia Constituinte po­
deres para fazer uma nova 
Constituição. A Constituin­
te, segundo ele, é instru­
mento da soberania popu­
lar e, como tal, não pode 
exorbitar suas atribuições 
modificando a atual Consti­
tuição antes de elaborar a 
nova. 

Esse raciocínio inspira 
entre grande número de 
constituintes duas ordens 
de preocupação. Uma de­
las é o comprometimento 
dos trabalhos de elabora­
ção da nova Carta, sujei­
tos, ao menos teoricamen­
te, à aplicação das leis de 
emergência ou ao julga­
mento dos tribunais milita­
res. Outra é o clima de in« 

que o plenário 
ensão do poder 
quietação que dominaria os 
trabalhos de uma Assem­
bleia que não afirmou poli­
ticamente sua soberania. 

Foi com o propósito de 
reduzir essas inquietações 
que, em sessão plenária, o 
senador José Fogaça, do 
PMDB do Rio Grande do 
Sul, defendeu a fixação de 
um cronograma de defini­
ções: a edição do regimen­
to interno, a simultânea de­
claração de vigência da 
atual Constituição, ex­
cluídos os artigos de con­
teúdo considerado autoritá­
rio pela Constituinte e a re­
gulamentação do funciona­
mento da Câmara e do Se­
nado, a serem convocados 
apenas para assuntos de 
relevante interesse nacio­
nal, a critério da Mesa da 
Constituinte, ouvido o ple­
nário. 

Fogaça acredita que o 
PMDB deve mostrar à na­
ção que não quer "um salto 
no escuro nem a instalação 
do caos internacional, mas 
simples e objetivamente 
um projeto claro e definido 
de avanços institucionais e 
de mudanças sociais e eco­
nómicas". 

Também o deputado An­
tónio Brito (PMDB-RS) es­
tá convencido de que, sem 
a definição dos seus pode­
res, a Constituinte .funcio­
nará em sobressaltos. Foi 
essa a ideia que eles trans­
mitiu ao senador Fernan­

do Henrique Cardoso. Ou­
tro campo de polémi­
cas está aberto na elabora­
ção do regimento interno. 
As questões mais contro­
vertidas referem-se à for­
mação das comissões, à 
ideia de submeter ou não o 
texto final a plebiscito; à 
veiculação pelas emissoras 
de rádio e televisão dos tra­
balhos da Constituinte em 
horário gratuito e aos pode­
res da mesa. 

A eventual decisão de 
veicular os trabalhos em 
horário gratuito já enfren­
ta forte resistência das 
emissoras de rádio e televi­
são. Joaquim Mendonça, 
presidente da associação 
que as representa, a Asso­
ciação Brasileira de Emis­
soras de Rádio e Televisão 
(Abert), foi ontem ao gabi­
nete do senador Fernando 
Henrique Cardoso manifes­
tar sua discordância da 
proposta. As emissoras, 
disse, já estão sobrecarre­
gadas de programações 
institucionais, como "Hora 
do Brasil", Projeto Miner­
va e as três horas anuais 
dos programas dos parti­
dos políticos. 

Fernando Henrique tem 
a intenção de encontrar 
uma solução negociada en­
tre constituintes e emisso­
ras, que seja ao mesmo 
tempo justa para as emis­
soras e eficiente para a 
Constituinte. 


